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CHAMADA PUBLICA N" O'I/202.]

Chamada Pública n" 0,ú/2023 para aquisição de alimentos dt rglicultores familiares c de,lrais

beneíiciários que se enquadrem na§ dispo§ições da Lci no I1.326, de 2.1 de julho de 2006, por meio

da Modalidade Comprâ Institucionâl do Programâ Âquisição de Alimcnto§ - PAA, com disPensa

de licitação e Lci n" l{.62ti. tle 20 dt julho dc 2023.

O 5' Regimento de Carros de Combate. pessoa juridica de direito público. sediado na Av. Dep' lvan

Ferreira do Amâral,330, Bâirro lndustrial - Rio Negro - PR - CEP 83.880-000. inscrito no CNPi

sob o n" 09.572.476,'0001-71, r'epresenlado neste ato pelo orderrador de Despesas. Sr' Ccl l)^\lt:1.
LONGHI CANEPPÉLE. no uso de suas prerrostativas legair. c considr"'rando o disposto no arl -1. dir l.ei

14.628, de 20 de julho de 202i. e na Resoluçào ccl,AA n" 8.1 l{1f0. iltra\ es da seçào Lle Aqrtisrçire'.

Licitações e Contratos - SALC. lenr realizar Chantada Ptlblica para aquisiçâo de alitrten(r.rs tic

agricultores t'amiliares e dernais benetlciários que sc encluadrc'tn rtas iiisposiçÕcs tla l.ci n" ll.l16 l(x10.

por meio da Modalidade Compra lnstitucional do Prograrna de Aquisiçào dc Alitnentos. cont dispctt:it rlc

licitaçâo, durante o periodo de novembro/2023 a t'eveleiroi 2024. Os interessados develào aprcsentar a

documenraçâo para habilitação e Proposta de Venda até o dia l8 de outubro de 2023, às l0:00 horas. ntt

50 RCC, Av. D€p. lvân Ferreirâ do Amaral,330. Bairro lndu§trial - Rio Negro PR - CtlP 8-1.880-

000.

l. Objeto

l.l O objeto da presente Chamada Pública é a de aquisição de alintentos de agricullores tàmiliales. por

meio da modalidade de Compra lnstitucional do Programa dc Aquisiçào de Alirncntos. conlirrnre

especificaçÕes abaixo.
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K(i i0{) ns 16.i0Salsicha 13 cm I kgI

I00 t(s tl.l8K(i-, Linguiça Calabresa S pintenta

KC 100 It $ l{.90Linguiça Frescal Bov e suino.l

K(, ,l00 t{s 15.52J Linguiça Toscana

Kt, .l0()Linguiça Suina Fininha Enrolada

Iti0 RS B.8lK(l6 Doce de Frutas (Enrbalâgem I kg)
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ll Doce de leite. pote de 350 gr T-IN l-i0 RS 6.59 RS l.l()(, iÍJ

ll Queijo mussarela. peça 2kg h(i 100 R!' 38.67 RS I l.ó110.00

l3 Bebida lactea Íêrmentada 900 gr Li\ .150 R§ 1..r7 RS l.)ôl.ll
l.l Nata. sachê 900gl TN I00 R§ 16.67 R5 8.001.(x)

.t ot rl. RS ?6.05".11

2, Fonte dc recurso

2.2 Recursos provenientes do Comando Logistico e outras fbntes no qual a tJC é benellcitiria
(Exploração Econômica, Fundo Exército elou 5" Região Mililar).

Cestão,lUnidade: I 6050.1'0000 I

Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 193894
Elemento de Despesa: 339030
Pl: E6SUPLJA IQR

3. Preço

3.1 A definição dos preços observou o aí. 5o dâ Resoluçâo CGt'AA n" 84. dc 1010812010. foranl
realizadas 3 pesquisas de mercado de\idanlente documerrtadas no mercado local.

{. Hâbilitâção e Proposta dr Venda

4.1. Os beneficiários Íbrnecedores ou as ulgirnizuçõer ltrlrreecdoras de\crào ilprc5cntur ell
Envelope os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitaçào:

I - os Beneficiários Fomecedores:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa F isica CPt ;

b) extrato da DAP Fisica do agricultor tàruiliar panicipante, emitido nos últimos 60 dias:

c) declaração de que os gêneros alimenlicios a serenr entlegues sâo oriundos de prodrrçào

própria, relacionada na proposta de venda (Anexo ll); e

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especítica, quando ibr o caso.

Il - as Organizâções Fomecedoras:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

b) extrato da DAP Juridica para associações e coopemtivas, emitido nos últimos ó0 dias;

c) prova de regularidade. com a Fazenda Federal. relativa à Seguridade Social e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FCTS:

d) cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no ór'lriio

competenle;

e) declaraçâo de que os gêneros alimentícios a rerenr entregues são produzidos pelos

associados/cooperados (Anexo lll)l
f) declaração do seu representante legal de responsabilidar.le pelo controle do atcndirncnto

do limite individual de venda de seus cooperados/associados (Anexo lv): e

g) prova de atendimento de requisitos previstos ern lei específica. quando for o caso.

4.2. Conjuntamente aos docunrentos acima. devr,' ser apresentada Proposta dc Venda. (Ane\o l)

5. Critérios de Priorização das propostas:

5.1 Para ettito de classificação das PÍopostas de Vcnda apresentadas. depois de assegurada
a habilitação das entidades proponentes, será considerado, para produtos na qualidade exigida, o seu
preço final de venda, prevalecendo o menor valor por item.
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5.2. Em caso de empate as propostas de Venda serão classificadas observando a seguinte or_

5.2.1. agricultores familiares do municÍpio de Rio Negro_pR;

5.2.2. agricultores familiares do município de Mafr.a-SC;

5.2.2. comunidades tradicionais, quilombolas ou indigenas;

5.2.3. assentamentos da refoma agrária:

5.2.4. grupos de mulheres;

5.2.5. produção agroecológica ou orgânica.

5.3. A localização da entidade proponente será comprovada nredianr.e informações cadastmdas na
Declaração de Aptidão do PRONAF - DAp apresenrada:

5.4. Em caso de persistir o empate. o desentpate far_se-á na fornta d!, sorteio público.

9.1 O presente Edital dc Chanrada pública porjerá ser obrido na S

6. Das Amostras dos produtos

6.1 Não será exigida amostra de produtos.

7. Local € periodicidade de entrega dos produtos

7.1 Os alimentos adquiridos deverào ser entregue no seruinte encler.eçu;

7.1.1 No Aprovisionàmento do 50 Regimento de Carros dr Combate. siruado à Av. Dep. ivanFerreira do Amaral, 330. Bairro lndustrial. Rio Negro_pR _ CEp 83.880-000: e

. 7.2. As entregas serão de segunda a quinta no horário das 08:10 horas às ll:10 l)oraseda\ l.lt(lil
horas às l7:00 horas; e sexta-feira das 0g:30 horas às n:i0 horas (exceto f'eriados). A ennega sera
atraves de Ordem de fomecimento expedido pelo preposto do Aprovisiolamento ,f, i. n"gir";i, ;;carros de combate, em no máximo 7 (sete) dias conidos. nu qrrl ,a atestará o seu r.ecebinrento.

7.3. Os bens serâo recebidos definitivanrente no prazo dc 0g (oito) dias útcis. pelo(a) responstivelpelo acompanhamento e fiscarização do contrato. para erêito r1e posterior 
'erüicaçio de srraconformidade com as especificações constantes neste Edital e na proposta.

8. Pâgamento

8 l o pagamento será realizado enr até 30 (trinta) dias após a entrega . por meio de ordem
Bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao Íbrneciirento eÍ-etuado.

8.2. o pagamento somente será aurorizado depois cre eÍ'etuado o .'ateste' pero servidor compctenre.
representante do órgâo panicipante/Unidade Cestora. na nota Í.iscal apresentada.

. 8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos peninentes à conlratação. ou.ainda, circunstância que impeça a liquidação 
.da 

despesa. o pugun..rro ficará sobrestado .," q,,., ,,contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o p"ru.o puro pagamento inicia[-sc-á apos
a comprovação da regurarização da situaçào. nào acarrerando quariluer.ônus pirio contr.arante.

S 4 Fornecedor deverá indicar uma conta-corrente. agência e banco na sua proposta. com aÍinalidade de possibilitar Administraçâo elêtuar o pagarnento.

9. DISPOSIÇÓES CERAIS

Contratos do 5' Regimento de Carros de Conbate. Av
Jesus, Rio Negro - PR. CEp 83.880-000. no horário de 08

eçào de AcluisiçÕes. l.iciraçries c
Deputado lvan Feffcira do Arnaral. s n i]onr
30 às I l:30 horas. de segunda a sexta-feira. ou

cuI t-br sulll
através do Portal de Compras da Agriculrura Fantiliar
ilglrculÍura-fa liar/oan/chrnr :rrlas-oubli ca§-e-rcsu I trdoslclt a nlitdls-r tlert:r s/re giiro-su l/Da ril lt



9.2 Os produtos alimenticios deverão aterdcr ao disposto tra legislação de alinrenros.
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitáriai Minisrério da SaÍrde e pelo Ministério cia
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

9.3 Os alimentos adquiridos devem ser dc produçào próplia dos bencl'iciários e

organizações fomecedores, observando que os produtos in naturq. processados, beneficiados ou
industrializados, resultantes das atividades dos agricultores tàrniliares. das suas organizações e clos
demais beneficiários da Lei no I L326, de 2006. são considerados produçào própria clestes tomecedores.

9.4 Os beneficiários e organizaçôes fomecedoras podem cootratar serviços de terceiros. cnr
uma ou diversas etapas do processo produtivo. para o tbrnecimento de produtos benetjciados.
processados ou industrializados. sendo necessária a apresentação do cor'rtrato ou instrutnento consênere.

9,5 Os valores a serem pagos aos beneÍlciários e organizaçõcs lomecedores correspondeln
aos preços de aquisição de cada produlo. compaliveis corn os \ igL'ntcs no ntercado (j (ii\crintintdos n('slir
chamada pública.

9.6 O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo cie
RS 30.000,00 (trinta mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronal - t)AP por ano civil. pol rir.girir
comprador.

9.'7 O limite de venda por organizaçào Í'ornececlola dever'á respeital o valor ntáxinro de RS
6.000.000,00 (seis milhôes de reais) por DAP Pessoa Jur.idica. por ano civ il. por órgào comprador.

9.8 lntegram este Edital, pam todos os t'ins e efêitos. os seguinles aneros:
9.8.1 Anexo I- Projeto Básico;
9.8.2 Anexo ll - Modelo de Proposta de Venda;
9.8.3 Anexo III - Modelo de Declaração de Produção Própria de Alimentos para OrganizaÇôes

Fomecedoras;
9.8.4 Anexo IV Modelo de Declaração de Produção Própria de Alimentos Para Benetlciários

Fomecedores (Fornecedor Individual ):
9.8.5 Anexo V Modelo de Declaraçâo de t-inrite lndividual de Venda por Agricultor DAp

Anol
9.8.6 Anexo Vl Modelo de Contrato.

Registre-se e publique-se

Rio Negro - PR. 25 de setenrbro dc l0ll

úwrt"
DANIEL LO\GHl C/ÁNEPPELE - lc Cel

Ordcnador de Despesas rio 5' RCC



AN EXO I
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I - OU.tETO:

Cêneros alimenticios

2 - OUJETlVo

Fornecer alimentaçâo de qualidade e divelsiticada para o etêtivo de nrilitares lotados no 5"
Regimento de Carros de Combate e ll' Batelia de Artilhulia Antialirea Autopropulsada. ent razilo dc
serem usados diariamente na confecçào do cardápio.

3 - FUNDAMENTAÇÂO DA NECESSIDADE DA CON'TRATA(]ÃO

A. MOTTVAÇÃO DA CONTTi^TAÇÃO:

Atender o objetivo apresentado pelo Setor de Apror isionanrerr to do 5n Resinrenlu de Carlos r.it,

Combate e llo Bateria de Anilharia Anti Aérea Autoproprrlsada do Progranra dc AqLrisição dc r\linrcnto:.
conforme consta no item anterior.

B. BENEFíCiOS DIRETOS E IND|RE'|'OS QUE RESI Ll AÍrÃO DA CON'r'RA'rAÇÀO:

Os resultados a serent alcançados poderão ser mensurados na lbmra qualitativa e na satistàção dos
militares lotados no 5o Regimento de Caros de Combate e ll" Bateria de Artilharia Anri Aerea
Autopropulsada ao receberem uma alimentaçâo de boâ qualidade enl seu local dr'lr.abalho.

C. CONEXÃO ENTRE A CONTRATA(Ao E o PLANEJ^MEN-I.o EXIS.IEN,I.E:

O planejam€nto das despesas dccorrentcs da aqui5içarc dc gêncros alinrcnticios clli l)re\ i5lo t)o\
recursos alocados ao Exército Brasileiro. para csta Ílnalidadc.

ACRUPAMEN'TO DE ITENS E i\l LOTES:
Nào se aplica.

CRITÉRIOS A]!tI}IEN'TAIS. SO('IAIS E CT I,I I IIAIS ,TI)O'TAI)oS:
Nào se plica.

F. TIPACEM E SEttVlÇO 0 N^l UR[Z^ DO Olt.tI IO:

- Tipagem do Serviço: não se aplica.

- Natureza do Objeto: o objeto deste tel.lno quanto ao seu tipo é conrurr. por ser possirel
"estabelecer, para efeito de julgamento das propostas. especiflcaçôes utilizadas no mercado. padrÕc: de
qualidade e desempenho peculiares ao objeto". Licitaçôes & Contratos: OrienraçÕes e JurisprudêIeia Llo
TCU/Tribunal de Contas da Uniâo - 4. ed. rev., atual. Édiçào. 20lO.seguinre.

G. REFERÊNCIA A ES'TUDOS PRELIMINARES:

O presente Projeto Básico cstá tlndamentado no Estudo Prelirlrinar datado de 25 dc selenlbro (lc
2023 e também tbi analisada a Chamada Pública n'001'202i - Ministelio cla Dcl'esa'5" Ilcginrelro Jc
Carros de Combate (UASC n' 16023.1) que contem itens com cirraçteristicas sirnilares aos preterrclrtlr.,s
neste PB.

H. RELAÇÃO ENTRE A DT]MANDA PREVISI \ E QII,\NTIDADI.] DE B}:\S A SI.]R
CONTRATADA:

H.I - O Consumo Médio Mensal (CMM) levou em consideraçào o periodo de 02 (dois) meses do
ano 2023, conforme a tabela abaixo:

D.

E.
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I Salsicha 13 cm I kg li(i t8

Linguiça Calabresa S pinrenta 1.,(, .t8 i00

J Linguiça Frescal Bov e suino l((i .18 i 0()

l Linguiça Toscana h(i .18 I0t)

i00i Linguiça Suina Fininha Enrolada -t ti

(' Doce de Frutas (Embalagenr I kg) |.'i,

Molho de 1-ornate (pacote de I kg) K('

8 Batata palha (enrbalagenr I kg) li( l

9
Frutas vermelhas congeladas ( amora. morango e

fiamboesa) ernbalagenr clc I kg
1..(, .1

l0 Creme de Leite uht 200 gr l5o,'o gordura LIN i8

tl Doce de leite, pote de 150 gr UN .ll

t) Queijo mussarela, peça 2ke KC -18

l.l Bebida lactea Í'ermentada 900 gr I.JN .1.1

l{ Nata. sachê 900gr LN t8
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I Salsicha 13 crr: I kg l"(i 100

2 Linguiça Calabresa S pimenta l( (, ]()0

l Linguiça Frescal Bov e suÍno

{ Linguiça Toscana tl?r05

f Linguiça Suina Fininha Enrolada K(i .i00

6 Doce de Frrrtas (E.mbalageur I kg) l(c I80 ,1616 8 7

7 Molho de Tonrate (pacote dc I kg) ti(; 100

8 Batata palha (embalagenr I kg) li( i ]00

9
Frutas vennelhas congeladas ( aulora. rroralg() c
Íramboesa) embalagenr de I kg

Kt, lo

t0 Creme de Leite uht 200 gr - 150Á gordura uN -i 00

ll Doce de leite, pote de 350 gr L.IN 150

l2 QLrei.jo nrr:ssarclr. peçl lku K(i t00

ll Bebida lactea Í'errnentada 900 gI t\ .15 0 .t66.1 I I

K(i

l

I

l

I KC ]00
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t. oPÇÃo PoR coNTRATAÇÃo EM srs'r'EMA DE RECts'rRo DE pRE( o:
Nào se aplica.

t - REQUISII'O DOS !t.{1'ERlAlS

{.1 - Requisitos legais:

Lei no 10.696, de 02101'2003l. Lei no l2.5ll. de ll l0 l0l l: Decreto no 7.775. de 0.1 07 l0ll:
Decretono8.473,de22/062015.lnstruçàoNormati\aSLTl,Ml,no02.de29denrarçode20l8(alreraLla
pela lN no 3/2019): e Resolução GGPAA no 84. de I 0108'20?0.

4.2 - Requisitos de mâteriais (insumos):

Conforme descrito no canrpo 6 - ESTIMATIVA DE CL,STO DA CONTRATAÇÀO desre PB

4.3 - Requisito de Comunicação:

A Contratada deverá inÍbrmar ao Setor de Apro\ isionarnento <b 5" llcginrento dc L'arros de
Combate, por escrito, o nome completo e o número do teletbnc do preposto da enrpresa parn que. çirso
necessário, seja "acionado a fim de sanar qualqLter probleura clrc vcnha ir ocorrer cotlt o produlo lilrnr(ido
durante o período de validade do plocesso licitatório.

{.-l - Ii.equisito de treirnrrenlo:

Não se aplica.

5. MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SEÍTVIÇOS

Nào se aplica.

6 - ESTIMATIVA DE CUSTO DA CONTRATAÇÃO

6.1 - O custo total destc l)B eslii ctlirnado enl l{S 7ó.057.J.1 (setclll e scis lllil, cinqurn(ir t \(tr
reais e trinta e três centayos). corrtbrme tabela abairot
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I{1i 4.lJue.(x)

ILs 9.6tt.r.0()

l{s -+.-+09.uu

Its i. I 50.00

RS 2.485.8n

RS 6.487.(x)
1., ( i00 ll5 9.80 1 .(l

1t) RS r5.5e R$ 767.70

UI
h(i

I0() its.1.9e R$ l.l9ti.0ir

1.1 Nata. sachê 900gr tiN -l00

t' i N,r DESCRIÇÃO t. \r)

I Salsicha Ilcnr Iku l((, -.i00 l{Ji 16...i0
) Linguiça Calabresa S pinrcnta 1..(, .l0() I{Ji ll.lti
3 L inguiça Frescal Bor e :uíno l''(, _l t)0 Ir$ t-l.en
l Linguiça Toscana li(i .l00 Rli 25.52 ItS 7.655.0()
: Linguiça Suína Fininha Enrolada l\ Ci .l(N) Its 17.17

6 Doce de Frutas (Embalagem I kg) 1..(i R5; Ii.ti I

1 Molho de Tomate (pacote de I kg) ti(, _r 00 IrS I r.6l
IJ Batata palhâ (enlbalagenr I kg) I{§i -11.67

9

Frutas vermelhas congelarlas ( anrollr.
morango e framboesa) entbalagem de
lkg

10
Creme de Leile uhl 200 gr l5o/o

gord ura
tiN

Doce de leite. pote de i50 gr UN l-i(J IiS ó.59 I{$ 2.1(X).5{l

lEn

t =L

---+_-



t2 Queijo mussarela. peça 2l'g K(; R$ 18.ó7

ll Bebida lactea t'ermentada 900 ur [\ -li0 r{s +.17

l{ Nata. sachê 900gr UN ]00 Ir$i 16.67
't() l ,\ l.

R§ I 1.600.00

R5 l.5ol.l_r
R$i 8 001.00

llS rô.(,s'.1.1

7. FORMAS DE PA(;A IlI ENl'o

7.1 - O paganrento será realiztdo ern alé.10 (trirtta) dius úleis irpi)s a enllcgu tio rnês. nrcr.iirrrte
apresentação da Nota Fiscal Eletrônica correspondenle iro lbt.ttecinrento et'etuir(lo r,nr dçternrinurlo
periodo, por meio de Ordem Bancária (OB) para crédito enr biuco. agência e conta-cot'rente. indicados
pelo contratado, ou por meio de tàtura corn utilização do código de barras. OB/FATURA. mediante
apresentaçâo de documento fiscal conespondente ao tbrnecinrcnto etetuarlo.

7.2 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto pelo :crrir,lrr
competente na nota fiscal apresentada.

7.3 - Havendo erro na apresentação da nola Ílscal ou dos docunrenlos penin§ntcs a conlrdaçào.
ou, ainda, circunstância que impcça a liquidaçào da despesa. o paganrürlo licara subrçstado até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovaçâo da regulalizaçâo da situação. não acarretando qualcluer ônus para o Corlratante.

7.4 - Na hipótese de pagarncnto por nreio de organizaçôes lbmcccdoras. os cuslos opcrlcirrnais
de transpone, armazenamento, beneficiamento ou processanrqnlo podedo scr deduzidos do valor a ser
pago aos beneficiários fornecedores, desde que preliaurenlc ircordados con'r esles benellciários (urt. l-'1.

Decreto no:'7.'77 5/20 12).

7.5 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratadâ não tenha concorrido.
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o et'etivo adimplenrento da parcela. é calculada llrcdiarrlc a

aplicaçâo da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP.sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o paganento e a do et'etivo pagamentol

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = indice de compensação financeira = 0,00016438. assinr apurado:

I=(Tx) l= (6/ loo) l=0'00016418
TX: Percenrual da taxa anual = 60o

-1()5

E . CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 - À organização fornecedora deverá apresentar os doçumentos abaixo relacionados. sob pcnu
de inabilitação:

a) Prova de inscriçào no Câdastro Nacional de Pessoa Juridica lCNPJ)

b) Cópia da declamção de aptidào ao Programa Nacional dc l-or1a lec irn enlo da Agricultura l.anriliar
(PRONAF) - DAP Juridica para associações e çoop('rali\ l\: c

-n- l-'



c) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diletoria da ertidade. registrado na Junta C onr!'r'cial. no raso
de Cooperativas, ou Canório de Registro Civil tle Pessoas Jurídiças. no caso dc associaçÕes. Fnr :e
tratando de empreendimentos farniliares. deverá ser apresentada cópia do Contrato Social. regislrado enr

Canório de Registro Civil de Pessoas Jrrridicas.

8.2 - O beneficiário tbrnecedor deverâ aplesentar os docurncnt()s atrairo rclucionucjrrs. rrrh pç61

de inabilitação:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica (CPF'): e

b) Cópia da declaração de aptidão ao PRONAtT (DAl,)

8.3 - A organizaçào f'ornecedora sonlcntc podeít rertdcr ploiltrtos pro\!'nicntcs cle hcnrlle iil io(s)
fomecedor(es), sob pena de inabilitaçâo.

8.4 - Na análise de propostas de vendas para aquisição dos produtos alimenticios terão prioridade
as propostas dos Agricultores Familiares do das Cidades de Rio Negro/PR e posterionnente Mafra,SC.
das comunidades tradicionais, dos quilombolas ou indigenas. dc assentarlento de reirrura agrária. dos
grupos de mulheres e da produção agro ecolótica ou orgânica. consoante disposto no artislo 7" dil
Resoluçâo n"50 do GGPAA/SESAN/20 I 2.

9 - PRAZOS E FORMA DE EXECU('ÀO

9.1 - Prazos

9.1 . I - Duraçào ideal do contrato: i (três) nlesc\

9.1 .2 - Entre{ai

9.1.2.1 - Os gêneros alintenticios. que constiluenr o obiclo a scr licitaclo. deverão scr Íirlnccicios
semanalmente no periodo de 2 (dois) nreses. dc acordo corr a dernnncla. etn estrita obserrâncil iis
especificações de que trata este PB.

9.1.2.2 - Os gêneros alinrenticios adquiridos deverào ser entrcsues a panir do térntino da referida
chamada publica, tendo o lbmecedor ganhadof o prazo nláxin]o de l0 (dçz) dias úteis. a conrar da darl do
envio da nota de empenho a ser encamirihado via tàx orr por e-nrail. Os gêneros develão estar cn] perl'eilas
condiçôes, devidamente acondicionados e identificados, e dentro do prazo de validade estabelecido pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

9.1.2.3 - Somente admitir-se-á plorrogaçâo dr prazrr pala cntrcg clo p[odulo licitado (lufln(lo
verificada a ocorrência de unra das hipóteses plevistas nos irrcisos rlo -l l' do an. 57 da Lei n'8.6ó6/19!,i.
devendo ser adotado o procedimento previsto no.l 2" do citado dispositivo legal. lnediante soliciraçào
expressa.

9.1.2.4.- Endereço de entrega do material: 5" Reginrenro dc Carros de Conrbatc'(5,'l{CC1
Av. Deputado Ivan Ferreira do Amaral. si'no. Bairo Bonr .lesus. llio Negro PI{. CEP 8i880-000

9.1.2.5 - Telefones do 5'RCC: (17)j6{2-7012 ' .16.ll--'ll7-t

9.1.2.6 - Horário: As entregas serão de segunda a clui[ta no horár'io das 08:j0 horas iis ll:]0
horas e das l4:00 horas às l7:00 horas; e sexta-feira das 08:30 horas às I I :10 horas (exceto feriados).

9.1 .3 - Recebimento:

9.1.3.1 - O recebimento provisório acontecerá no nromerlo da entregla do material no Setor de
Aprovisionamento do 5o Regirnento de Canos de Contbare.

9.1.3.2 - O recebimento detlnitivo ticará a cargo do Setor de A prov isronam enro do -5. Regimenro
de Canos de Combate e acontecerá em até 24 (vinte e quatto) horas após o recebinrento provisório.
mediante termo circunstanciado, onde serão verificados: a conlbrmidade conl its cspccilicações. a nào



apresentaçâo de avarias ou adulteraçâo. obrigando-se o adjudiuatârio a fepor o gênero danilrcado. lbra d

norma legal, que porventura for detectado, cour basç na Lei n" 8.66ó l99i c no ( údigo de Dclesa clo

Consumidor, em tudo o que couber.

9.1.3.2.1 - Na hipôtese de a vetificação a que se rclcre o subitcrr anl(,riol nào ser ploecdiill
dentro do prazo fixado, reputar-se-á conto realizada. consunrando-se o recçbinrento dellnitiro no Llia Lkr

esgotamento do prazo.

9.1.3.3 - No recebinrento do nratcrial scr'á rerilicado sc o> rrirer.rs .rpr(scnti[r irr c.lr.r!rrl,l\r]L'.r\
tecnicas constantes abaixo:

9.1.3.3.1 - Devent apresentar-se frescos. não intaturos e con) aronras caraclerísticos das especies.
Produtos htegros. Íinles, sem traços de descoloraçào ou nlrnchas. isentos dc nronla. sabor ( odor
estranhos. Ausência de danos Í-isicus e nrccânicos que,rlcteflr a rpiuüncia..quc lacilitcrn a p|olitcrrrçiru Jc
bactérias putrefativas, rachaduras, pellirraçõcs !'corlcs. [)c\cr]r cstlr lirlcs de ctÍcrntidades. istrrtor.
moluscos e larvas. Não devem conter corpos cstmnhos adelcrtcs irl superlicie erterna. lcna. bolur ou
mucosidade, nem umidade extema anorn'ral ('te\tura gosmenta"). Os produtos quc presentarenr unlit ou
mais condições citadas, e que portanto otêrecem repugnrincia ou riscu de doenças aos corncnsais. (lcr,erào

ser repostos em quantidades iguais às nào aproveiladas indicadas ao eor)sunto humüno.

9.1.3.3.2 - Se as especiticações dos gêneros entregues nào corresponderc'nr às exisirlas nr.,stc

Projelo, os mesmos serâo devolvidos ao lbrnecedor para substituiçi'io no prazo nrár,irno dc 5 rqineo) dia:.
ou demonstrara improcedência da recusa. no prazQ márirr,.r dc I ({rlis) dias de sua ocorrcinciir.
independentemente da aplicação das penalidades cabivcis.

9.1.3.1.3 - O estabelecinento de\e estar rcgistrar,[r no Scniço de lnspcçào l]cderal {Slf ).

Serviço de lnspeção Estadual (SlL. ), Sistúnra de lnspeçiio lVl un ic ipa I (s lNl ) oo rcsislrxdo pclos sclr içor Llt

inspeção que aderiram ao Sistema Unilicado de Atençào à Sanidade Agropecuária por rneio do Sisterna
Brasileiro de lnspeção de Produtos de Origenl Animal (SlSBl'POA). Ponanro o proponenre deve entres r
cópia do registro desse estabelecinlento. sendo que durante à e\L'cuçrio do projeto dL'\c ser crigida ir uoPr.r

da renovação do registro, caso expile a validade clesse docunrcnto r!'rcbido il|teriornenlc il Íilnr.rlizlçil(,
da proposta de participação.

9. l ..l - Treinamento

Não se aplica

9.2 -Fornra de parcelanrento

9.3- Descriçâo do cronograma da contl taçiio

A caÍgo do Setor de Aprol isiorranrento do 5" llr.'girnerrto ,,le ( arros de Conrbale

IO - C ARANTIA/VA LI DADE
Nio se aplica.

II. PRODUTIVIDADE DE TIEFERÊ\CIA

Não serão disponibilizados à licitante renccdr.rra insurros de tlLralclLrcr tipo. tair
como:equipamentos. materiais e mào dc obla pata l cntrcsil do objeto clesr.' l'lJ. ludo de\('r-ii çslar
contemplado na proposta de preço e composiçÕcs de cústo urit.irio du cirda itcnr.

I2. NECI]SSIDADE DE VISTORIA
Nào se aplica.

l3 - oRDEM DE SERVTÇO
\iio se aplica.

De acordo com a demancla.



l1- NIVEL DE SERVrÇO

Não se aplica

r5 - DOTAÇÂO ORÇAMEN',r'ÁRrA

Esta informação será fomecida pelo Ordenador de Despesas.

t6 - oBRtG,lÇÔES DA (ON'[R^'I^\'t E

l6.l - Receber o objeto no prazo r condiçõcs r'stabelecidas neste PB

16.2 - Verificar minuciosatrrcnte. no praro tlxad,-r. a çonIorntielacjc dos berr; rccc,bidLrs
provisoriamente conl as especificaçÔes co[stantes cio edital c (llr l)r'opost . plrit llIS de lceitaçÀo r
recebimento defi nitivo.

16.3 - Comunicara Contratada qualquer anormalidade ocolrida no lirrnecintenro do obicro.
diligenciando para que as irregularidades ou lalhas apontadas sc]ilnt pl!'nalt)enlc coruigidas.

16.4 - Acompanhar e fiscalizar o lomecimento do objeto. por nreio de servidores especialnrenle
designados para esse fim, na forma prevista na Lei n' 8.666, lsqii c aherações postcriores: pr.occdendo a6
atesto das respectivas notas fiscais/faturas. com as ressalvas e'ou rlosas que se Ílzereln necessárias. sendo
permitida a contrataçâo de terceiros para assisti-lo c subsidili-lo dc inlbrrrlaçôcs perrincrIes a essa
atribuição.

16.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no rnlor correspond!'rte ao tbrnecinretrto do objetg. no
prazo e forma estabelecidos neste PB.

16.6 - A Administração não responder'á pot clLtaisquer corrrplonrissos assumidos pcll ( ortralldir
com terceiros, ainda que vinculados ii e\ecuçào tio -lernrr,r Suh\lituli\o dc ( unltilto- bçttr Lt,rrro 1ror
qualquer dano causado a terceiros ent decorência dc alo da Col]rrirtu,.iir. ele seus eltprr,rarlos. pt!1.,()!to) ()u

subordinados.

16.7 - Notificar. por escrito. a Contratada quando houver eventual aplicação d!, pcnalidad!'\
garantindo-lhe o direito ao contmdÍório e a ampla cir-'lcsu.

16.8 - Responder pclas conseclrrúlcias dc srrirs irçires ou onrisrt)cs

16.9 - Permitir o acesso dos empregados da Contrataria iis instalaç!'ies,Jo Conlraranlc para tr
cumprimento das rotinas de entrega e instalaçâo. desdc que rerrlranr l,ir.lo clctlereiados pela) Cürttt-rtalue (
exclusivamente para entrega dos produtos elencados neste pB.

I7 . OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

l7.l - Cumprir todas as obrigaçôes constantcs desle PU. ü) çdiral e 5cus anexos. e sua proposta
comercial, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào
do objeto.

17.2 - Assinar o Termo de Contrato. no pmzo c condiçôcs preristos no pl).

17.3 - Efetuar a entrega do objcto enr perl'eitas condiçõcs. riorlbnrre cspecillcaçÕes. pruzo e local
constantes neste PB, acompanhado da respectiva nola tiscal.

17.4 - Responsabilizarem-se pelos yícios e danos deconentes do objeto. de acordo conr os
anigos 12, l3 e l7 â 27, do Código de DeÍ'esa do Consumidor (Lei n" 8.07811990).



17.5 - Substitrrir. irls suas a'\pcrsas. no prlzo rle
condições de consumo.

(lr(:\) !lias !ilr'is. o obielo que csre.ia se|r]

17,6 - Comunicar ao Setor de Aprovisionamento do 50 Regimento de Carros de Conrbate. rro
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega. os rrrotivos que inrpossibilite[t
o cumprimento do prazo previsto, com a devida conrprovaçào.

17.7 - Honr sua proposta de preço se nlanler as condiçÕes habilitatóriâs que lhe garantiralr a
vitória no cename. de modo a nâo Íiustrar a licitação. sob pena de trplicação das sanções administrativas
previstas na legislaçâo em vigor'.

17.8 - Indicar preposto para representá-la durante a o periodo de validade do processo licitatôrio.

17.9 ' Aceitar, nas nlesmas condições pactuadas. os acrescinros ou supressÕes rpe sc lizelul
necessários no produto licitado. ale o linrite previsto noS l.doan.65da Lei n"8.ó661199j.

17.10 - Sujeitar-se à Íiscalização do Setor de Apror is ionarn ento do 5" llcgimenro tlc, Carros dc
Combate quanto ao acolnpanhamento do cumprimenlo das obriqaçÕcs pactuacias. prestando-ih!, todos o5
esclarecimentos solicitados, bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes.

17. I l- Responder por perdas e danos que vier a sotier o 5' ltegintento de Carros dc ( pntbate e1t
razão de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, indcpcndenteme'nte de outras cominaçôes contratuais ou
legais a que estiver sujeito, garantido o contraditório e a ampla tle I'csa. nos ternros da legislação aplicár,el.

I9. ALTERAÇÀO SUBJETIVA
Nào se aplica.

l?.12 - Responsabilizarem-se pelo ploduto lté o efi'livo rccebirncnlo por parte do Setor de
Aprovisionamento do 5o Regimento de Can'os de Courbate. a,,lotando todas as medidas -iulgadas cabi\ cis.
inclusive as que se referem à segurança e ao transporte ute o lr-rcal ,,le cntr.ega. arcaldu. ,.lc:su lor-rrra, çorrr
todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do curlrprimento cle suas obligações, sem qualquer ônus
adicional para o 5o Regintento de Carros de Combate.

l7.li-Subnteteraapro\açaloclaS.{LCLlo5l{er:irncrrroJe(ürroJ(lr(omilrt,.-trrrl.rcrlu.il!lLli
altcração oconida nas especiÍlcaçõe\. cnr tirce r.le in)po\rçar!'\ I(![r!l\. Jr ctrnltrr Itlrl]inr:t|irtrr,r ]er:rrl

l7.l.l-AssLrniroônusdecorrtlte de todas uc rlc5pe5irr. l|']l)rrt!)s. c,.rItr.t[rr|çr)es. lfrl(\. ic!uiL)\ (
denrais encarqos inerertcs ao lbntecirncnto do proilLrtrr.

tE - DA SUBCONTRATAÇÃO

Não se aplica.

20 - FrscALtzAÇÃo (coxrnole DA ExECUÇÂO)

20. | - Nos termos do arr. 67 Lei no 8.66611993. será designado represenrante para acompanhar u
fiscalizar a entrega dos bens. anotando em registro próprio rr.rtlts as ocorrências relacionirclai co t ir
execução e determinando o que tbr necessíirio à reqularizaçào dc' lirlhas ou r.lelei(os observado:.

20.1.2 - Caso o recebimento do ntaterial seja cle valor supr,rior a RS 80.000.00 (oilcnra ntil rciii\)
será nomeada comissão de. no nrinirno. _l (três) ntcrnbros. d,..sigrrirr,lcrs pglo 5., l{egintenro r,lc (.rrrror i.le
Combate.

20.2 - A fiscalizaçào de que trata este ilem não e\clui nent reduz a responsabilidade da
Conratada. inclusive perante terceiros, por qualquer irreeularielucie. ainr.h clue resrrltlrnre dc irttPcrleiçr.rt,
técnicas ou vÍcios redibitórios. e. na ocorrência ilesta. ni'ro inrplica clr cor.resporr s.rb i li,.la.[, r.lrr

Adnlinistraçãooudeseusagentesepreposros.conli)r'ncprcrisr,rrrrrrrrl.T0dll.r'i n,'g.666 l9()l

20.3 - O represenlante da Administraçâo irnolará crrr lcgistro prôprio lodas as ocorrêncitr
relacionadas com a execuçâo do contrato. indicando clia. rnés c rrllo. benr conro o nonre dos lirnsiorlário\



eventualmente envolvidos, deterrninando o que tbr necessi'rrio à rcgularização das tirlhas ou r.lcÍ'citr.r:

observados e encaminhando os apontaDlentos ii autofi(lade corrpctentc para as providências çabir eis.

20.4 - Setor que participará da erecuçào da tiscalizaçio: Sclor clc A prov isionanrellto rlo 5"

Regimento de Carros de Combate.

20.5 - O atesto das notas tiscais ficará a cargo do Encarregado do Setor de Aprovisionamento. -
Asp LUANA COUVEIA DE OLIVEIRA. tendo conro substituto o i'Set CUSTAVO trIllllElli,\
KIATKOSKI.

2r - MULTAS E SANÇÔES ADM I N ls1'l{Â1't\'^S
São aquelas desclitas no itijnr il ricste Plojcto []irsic()

22 . ELEMENl'OS CONS'I'II'LI'I'IvOS
Nào há.

23 . VICÊNCIA DO CONT'RA'I'O:
23 - Vigência do contrato será linilada a 30 ll 2021 contbrnrc caput do anigo 57 Lei n. " 3.6í16

de 1993

24. SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

24.1 - Comete infração administratiya nos ternros da Lei n.'8.666, dc 199i. e da Lei n." 10.51().

de 2002, o CONTRATADO que;

a) lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assunlidas em decorrencia da contmla-
ção;

b) Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto:

c) Fraudar na execução do contrato:

d) Componar-se de rnodo inidôneo;

e) Cometer fraude tiscal:

l) Não mantiver a proposta.

24.2 - O CONTRATADO que cometer qualquer das infraçõcs discriminadas no subitent acinra t"i-

cará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. às seeuinres sançôes:

a) Advertência por faltas leves, assinl entendidas aquelas quc nào acarretern preiuizos signiticrri-
vos para o CONTRATANTE:

b) Multa moratória de 0,33 7o (zero trinta e três por cenlo) por dia de atmso in.iustificado sobre o
valor da parcela inadirnplida. até o limite de 30 úrira) dias;

c) Multa compensatória de l0 70 (dez por cento) sobrc o valor total do contrato. no caso de inexc-
cução total do objeto;

d) Em caso de inexecução parcial, a nrulta conlpensalória. no mesmo percentuâl r.jo subitent acima.
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida:

e) Suspensào de licitar e impedimento de contrarar com o órgào ou entidade CONTRATAN fE.
pelo prazo de ate dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adnrinisrmçào Pública. enqulnro pcr-
durarem os motivos deternrinantes da puniçào ou atú (luc scia pronror iria a leabilitação pcrirnle' a própr.iir
autoÍidade que aplicou a penalidade. que será concedida serlrplc que o ('ONTIiA'IADO ressarcir o CON-
TRATANTE pelos prejuízos causados.

24.3 - Também ficam sujeitas às penalidades dos incisos Ill e lV do art. 87 da l-ci n..' 8.666. Lic

1993, o CONTRATA DO que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar. por rneio dolosos. ti?ude Ílscal no recolhimen-
to de quaisquer tributosl



b) Tenha pratÍcado atos ilícitos visardo a frustrâr os objetivos dâ licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vinude de atos ilíci-
tos praticados.

24.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento pre
visto na Lei n.' 14.133, de 2021.

24.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

Rio Negro - PR,25 de Setembro de 2023
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NtoDIt.o l)[ r,r{oPos'l \ t)r.l \ l:\l).\

PROPOSTA DE VENDA DE GÊNIIROS ALIMENI iCtOS l)O PI{OCR,\Nl,\ l)I A(.'1. lsl\'Àu DL ÀL.lNlt:N lu:,

Proposta de atendimento à Chanrada Pública n" 0l 202i

I - IDENTIFICAÇÀO DA ORCA\IZÀ\.ÀO FOR\LCI I)( 'R \

l. Norne do Proponente l. ( \l).1

3. Endereço

6. Nome do representante legal

J. lVlunicipio 5 Lt:l)

7, CPF 8. DDD Fooe

I I N" tla ( ontl ( ol|c|tç9. Banco 10. N' da i\!:arrqir

II - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PI].ODU I'OS

L ldentificação
do agricultor 2. Produto
fam iliar

l.Un idade

Nome

CPF

N" DAP

-l.QuontiLlaLle
5. l)reçir
t nidrde

6. Preço I otiil

Iolril ii,.: r-r e u ll.r r

Iotal .luricult(,r

Tolal iruricultor

Total agricultor

N' DAP

Nome

CPF

Nome

CPF

Nome

CPF

N'DAP

N' DAP

Nonre

CPF



I otal agricultor
N' DAP

Total da proposta

III . TOTALIZAÇÀO POR PRODUTO

l. Produto 2.Un idade S.Quantidade

Assinalrlla do IleplescntaIte' rllL

Organ ização Fornccedolu

.1. Prcço't lrr i-
dade

Total da proposta;

lV - DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANI I^MtlN l O t)^S I \ l l{1,(;^S l)()S l)ltot)1. t OS

V - CARACTERISTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico. núnrero de sóçins. rnissào. área de abrarrgéncia.)

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas nesta proposta e que irs intorntaçÕes acinta conlêrenl cont a\ condiçõcs dc li)ilc-
crrnento

Local e Data

Fone E-rrrril

CPI

-i.Valor Iolirl prrr I)roduto



^N 
t.xo Il r

MODELO DE DECLARAÇÃO Dti PRODt.'( ÀO PltÓPltlA lx) A(;ltl( trl- I ol{ F.\}llt.l'\lt
PARA ORGANTZAÇÔES FoRNE('EDOItÁS

teprc5elllllnle rlii Coopcrat iva'Assoc iüçào

c(Jnr c\PJ
l) r\ l') Jur iLlic.r

declaro. pala tins dc panicipaçào na nlodalidade Coüpra
tnstitucional, do Progranla de Aquisição de Alinlcntos (PAA). cltre os 11êneros alimenticios relacionados

na proposta de venda são oriundos de produção dos cooperadtrs 'assoc ilclos que possuctrr DAP Íisicl c

compõem esta cooperativa./associaçào.

Local, _i_r_

Assinatura

DECLARAÇÀO DE PRODUÇÀO PROPRT^ (CllAi\tAI)A PUULI( 
^ 

N. ().l ](rll I

ELr.



A\UXO tv

MODELO DE DECLARAÇÀ() DE PITODUÇÃ() PllÓl')l{l^ D() 
^Clal( 

l, L'roR Ii'\r\llL-l^l{
pAnA BENEI.'tCIÁntos roux l<l E D()ll tis ( F() l{\ L( Ll)olt I\l)l\ lDt .'\1.)

DECLARAÇÀO DE PRODLJÇÀO PROPRIA (CHAiUADA Pt lJLll.\ \'0"1 l0l.ll

Ê"-

declaro, para fins de paíicipação na modalidade Conlpra lnstittrcional.
Alimentos (PAA). que os gêneros alimenticios rclacionfldos nx Propo\t
oriundos de produção própria.

Assinatura

do
t,,it

Progranra de AqLrisiçiio
vr-'rtdlr ent tttcLl ltorre

Local.



DECLARAÇÂO DE RESPONSABI LI DADE PELO CONTITOl,I] DO A'I'ENDIMENTO Do
LI]\TITE TNDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPEíIÁDOS/^SSOCIADOS

.\N EX() !

O(A) (nome do Crupo Forrnal)

CNPJ n' DAt'.juridicu n'

representante legal de acordo coll')

CPF n'
responsabilizará pelo controle do li
Empreendedores de Base Familiar
i0.000.00 (trinta nril reais) por DA

colll scrlt

. lest. ilto lcllresertadulul por (nonre du
a Ploposta de Vendr)

. portrrdor (a) da (éduh de ldenlidade IIC n"

, nos te los do E-statuto Social. Dt--( LARÂ cltte ic
mite indivirlual de venda de gênsros alinlenticios dos Agricttltores c

Rural que compõern o quutlro social desta Entidade. no valo| cle RS

P / ANO ClvlL oRCÀ() coi\'lPRAt)o,{ rcl'crente ri sua prrr,.lrrçirr.

considerando os disposi(ivos da Lei n" ll.5l2.(le l-l l0l0ll. c suur rltcraçr)es. e (ll RçsoloçàLr (j(jl',\/\
n'84. de 10i08/2020. e suas alteraçôes. e denais doculncntos Ilortllillt\()i. tlo cltte cottber.

Local, 

-./-r.

Assinatura



,\\t,t\o \ I

MODELO DE CONTRA TO N" ]O .

CoNTRATO DE AQUISIÇÀO DE ALIMEN',IOS DO Ptt(X;l{i\M^ 1)1. ,\QLlsl(,\o l)E

ALI M ENTOS

O 5. Regimento de Carros de Conrbare. pessoa.iuridica ,:ic direito público otr priraclo. cont st,.le n.r

Av. Dep. lvan Ferreira do Amarâ1. f,f,o. Baifro lndu§lrinl llio Ncglo PR - CEP 83.8ti0-t'00.

inscrita no CNPJ sob o n.'0(.).571.176 0001-71. reprclcntir.lir ne'lc uto Pclo ()rd!'rl Llor dc DcrPe:a:.

Sr. Ten Cel DANIEL LONGIII CANEPPÍtL[ (joir\ilrl. dçnonrirtirrlo ( ON lltATA\ IL. e pt,r

ouno lado
(Municipio/U [: ). irsc

CONTRATA

CLÁUSULA PRIMEIRA

l.l É objeto desta contratação e â AQUlslÇÀo DL At.lMEN]os [)o PliocltAMA l)[:
AeUlSlÇÃO DE ALIMENTOS. na nrodalidade Compra lnstirLrcional. pflr'u llendirllent,.r r.la r.jctrratrda d.r.

órgãos e entidades da administração federal, de acordo corn o Edital da Charnada Pública n.'0.1i2023, que

integra o presente Contrato. independentemenle de anexação ou transcriçào.

Ct,ÁUSULA SECUNDA

Ll O CON lltAT,\[)O sc co rpronrcte a lir|neccr o: rLir)]elt',: .l.r \gricLtltLttlt l ittlliliitr r(, ( ( l\
'fRATANTtT conÍb|nre r,lc'scrit0 na Proposlir clc Vcndu Llc Àlirrrcrt,r' ciu ,\gticultttt'.t l rtttlili.tt'. Irtttc trtc

grante destc lnstrurlcnlo.

2.2 Discrinrinaçào do obicto;

\ \1.()l{

CLAUSULA TERCEIRA
3.1 O linite individual de venda do ag[icultor larniliar ü Jc ati' llS ]0.000.00 (ltitrta ttril tcai:) lro|

Declaração de Apticlão ao PRONAF (DAP), Por ano civil. pol óIgào conlprador. retirente à suir

produçào. confornre a legislação do P AA. rnodalidade Colnpril lnstituciorrll.

3.2 O limite de venda por organizaçào lirrnececlora ! de atc R$ 6000000.00 (sci\ Inilha)c\ de

reais) por DAP, por ano civil, por órgão comprador. retirentc ri sua produção. conlbrmr'a lcgislaçirr-r do I'

AA, modalidade Compra Institucional.

- 

(nofie drr gtLtpo lilrttlal). aolll .e.1.' il (('lltletcç,,t. .ttt
rita no CNI)J soh o rr " riotlrlrttlc .lettLttttir[r,.lLr

DO. fundamentados nas disposiçÕer ila Lci n.' i-l ll.l. tlc I .lç ublil Jc lul-l..la i ri

CLÁUSULA QUARTA
4.1 As despesas dec0nentes desta cotrtrillaçiio eslào pru!Lri.r]lilJir5 en] dgtaçào orçanrellláÍlil

própria, provenientes do Comando Logistico e outras lbrtes no qttal a UC é beneticiária (Exploraçào

Econôrnica. Fundo Exercito e/ou 5" Região Militar). para o erercicio de 201i. na classilicação rbairo:

cestão/unidade: 160501/00001
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 118790

ll'E\l DESCRIÇÀO/

[sPr]clFl(,\('^o
I

l) 1..
( )t,À\'l )^l)Et \ tDAt)l.l

NI t.]) l l). \

3

I

n." 12.512, de l4 de outubÍo de 201 l, e das ResoluçÕes do crupo cestor do l)rogr.una dc Aquisiçõ,.'s

de Alimentos (CGPAA) n." 84. de 10108/2020: e tendo enl r ista o que consta na Cllanladit Públicl n."

04/2023, resolvem celebrar o presente Contrato. lnedilnte ll\ r:láttsttlas qtte s'-'gitctrl.

-

-l



Elemento de Despesa: ii9030
PI: E6SUPLJA IQR

CLÁUSULA QUINTA

5.1 O início da entrega dos alinrentos será irDedintnrrlcnIe apos o reçcbinrento da ()[dcrt] de

Compra, expedida pelo Departamento de Compras. senclo o prazo do tbrne'cimento másitno alc o térnrino
da quantidade adquirida ou até 3l de dezembro de 20f-.i.

5.2 A entrega de alinrentos deverá ser Íeita no local. rlias e quilntidades rle acorrjo cotr it Char]]iuia

Pública n." 04/2023.

5.3 O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresenlaçào das Notas Fiscais de Venda pela

pessoa responsável pela errtrega daqueles. no local previamente aiustado.

CLAUSI.]LA SOXl'A
6.1 Pelo Íôrnecinrenlo do: alinrcntos. n(ri (lLllrtlitrli\L)s ,lc:crito: rr.r I'ro|(,.lir tlt Vtrr.l,r .ic

Alintentos da AgricLrltura I'irrriliirr'. o (ONll{i\lA[)() reuehe|rr Lr rrtlor tirtrtl tlc l(\ lrL]Lrt rL,t

e\lenso ).

CLÁUSULA SÉTIMA
7.1 No valor mencionado na cláusula sexta estão incluidas as clespesas conr Íietc. recrrrsos

humanos e materiais. assirn conro cont os elrcargos liscais. sociais. conrerciais- lrnbitlhi5tli e

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao currrprimento das obrigaçÕes dt'cr.trentcs dcr

presente Contrato.

CLÁUSULA OITAVA

8.1 O preço contratado é fixo e irreajustável

CLÁUSULA NONA

9.1 O CONTRATANTE, após receber os docurrlentos descritos no itenr 5.1. da cláusula quitttlt. r-
após a tramitação do plocesso para instrução e liquidaçào. cletua(i o seu pilgârl']ento no virlor
correspondente às entregas do mês attteriot.

9.2 Não será eÍ'etuado qualquer pagamento ao CON-|RA.| ADO cnquanlo hou\er pendêrtcil clc'

liquidação da obrigação hnanceira cm vinude de penalidade ou ittaclinrplencia conlralu l.

CLÁUSULA DÉCIMA

l0.l São obrigaçôes do CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Eclital de Chamlda Pública:

b) Verificar rn inuciosamente, no prazo Ílxado. a contonllidirde dos bens recebidos prov isoriant ente

com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins clc aceitação e lecebiruenlo detinitivo:

c) Comunicar ao CONTRATADO. por escrito, sobre irrpert'eições, falhas ou irregularidades veri-
ficadas no objeto fornecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido:

d) Acompanhar e fiscalizar o cunrprimerlto das obrigaçôes da Contratada:

e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no ralor correspondentc ao fbrnccimento do drieto.
no prazo e forma estabelecidos no Edital.

fl A Adrninistração não rcsponderá por quaisquer conrpronrisso: as:urnidos pela Contratacla conr

terceiros, ainda que vinculados à execuçiio do presente Tenllo de L'onttato. bcnl conlo por qrtalquer dano

causado a terceiros em deconência de ato da Contratada. de seus entpregrdos. prepostos ou subordinados

10.2 São obrigações do CON'fRAl'ADO:

a) O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçõcs constarlcs no Ediral e na sua proposla. n!-
sumindo como exclusivanrente seus os riscos e ls despesas dccorlenles dil bol e perlcita esecuçâo clo ob-
jeto e, aindai

b) Efetuar a entrcga do objeto ern pertêitas condiçôes- eo lirlrre e:pccilicaçÕcs. praz() !' local cors-
tantes no Edíal, acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual collstarào ils indicaçÕes rel'clcntes a: (es-

pecificar);



c) substituir. às suas e\pen§as. eIr ptazo dc I (dois) dias. it contrtr r.lit sua nolilicirçi-lo. o trtricttr

com vícios ou defeitos;

d) comunicar ao CoNTRATANTE. no prazo miirinro dr' lJ (vinte e quatro) hoIA§ que anteccde â

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cunrprillre[lo d0 prlzo pre!islo. conl a der icla ctttnprr.r-

vação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato. e|n conrpatibilidade co|ll as obrigaçõcs assumidas.

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçi1o:

0 lndicar preposto para representá-lo durarte a e\ecuçiio do contralo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

ll.l Comete inttação administrativa nos lermos da Lei rl. '8.666. de 1993. c' da Lei n'"

10.520. de 2002, o CONTRATADO que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assuntidas em decorrência da contrata-

ção:

b) Ensejar o retardamento da execuçâo do obielo:

c) Fraudar na execução do contmto:

d) Compoíar-se de modo inidôneo:

e) Cometer fraude fiscall

0 Não mantiver a proposta.

ll.2 O CONTRATADO que cometer qual(lu€r dils inliações discritninadas tto subitettt acinta

ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civ il e crinrinal. às segtrintes sanções:

a) Advertência por faltas leves. assim entendidas aquelas que não acârrete[l prejuizos signiticati-

vos para o CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0.5 7o (zero ponto cinco por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o

valor da parcela inadimplida. até o limite de 30 (tÍita) diasi

c) Multa compensatória de l0 7o (dez por cento) sobre o valor total do contra(o. no caso de ine\e-

cução total do objeto;

d) Em caso de inexecuçâo parcial. a multa compensatória. no nr!'suro percentual do sutritenr acinla.

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida:

e) Suspensâo de licitar e intpedimento de contrirtar conl () orrliio ou únlidlde ( ON ll(À lr\\ ll .

pelo prazo de até dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar conr a Adminisnação Pública, enquanto peI-

durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade. que será concedidl senrpr!'que o ( ON ll{A IADO tessaruir o CON-

TRATANTE pelos pre.iu ízos causados.

I1.3 Também ficanr sujeitas às penalidad(§ dt.ts incisos lll e lV do an 87 da L.r'i n.' 8.666.

de 1993, o CONTRATADO que:

a) Tenha sofrido condenação detlnitiva por praticar, por nrcio clolosos. tiaude fiscal no tecolhinrcn-

to de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

c) Demonstre não possuir idoneidade para contrâtar com a Adnrinistração etn virtude de utos ilici-
tos praticados.

ll.4 A aplicaçâo de qualquer das penalidacles previstirs realizar-se-á cm Processo adntinistrir-

tivo que assegurará o contraditório e a arnpla detêsa no CON lR^ tAl)(). obsetrando-:c o 1]tocctliucttto
previsto na Lei n." 8.666. de 1993.

ll.5 A autoridade competente. na aplicação das sanções. levarú enr consideração a gravidade tla

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administmção, observatlo o

principio da proporcionalidade.



cLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA

l2.l O CONTRATADO dererá guardar. pelo prazo de 5 (circo) anos. cópias das Notas Fiscais de

Venda, ou congêneres, dos produtos pafiicipantes da Proposta de Venila de Alimentos da Agricultrrra

Familiar, as quais ticarão à disposiçâo para cortrprovaçào.

12.2 O CONTRATANTE se comprolnete em guardar. pelo prazo de 5 (cinco) anos. ils Notils

Fiscais de Compra apresentadas nas prestaçÔes de contas. benl conro a Proposta de Venda de Cênelos

Alimentícios da Agricultura Familiar. as quais ticarâo à tlisposição çrala cr.rmproraçrio.

CLÁUSULA DÉCIMA,TERCEtRA

l3.l É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos çausados ao

CONTRATANTE ou a terceiros. decorrentss de sua culpa ou dokr na crecuçào do contralo. rralo

excluindo ou reduzindo esta Íesponsabilidade a fiscalização elctuada pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

l4.l A fiscalização do presente Contrato ticará a cargo do órgào ou entidade responsárcl pr.'la

compra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

l5.l O presente contÍato lege-se. ainda. pela Chirnraila Pública nr 0.1'2()ll. pr'la Resoluçio (l)
Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA n.o 81, dc 10108 2020. pela l-.ci rrr ll.5ll.
de 14110/2011, e pela Lei no 8.666. de ?l de junho rle 1991. cnr todos os seus ternros. I rlttal setii

aplicada. também. oIde o contrato Ibr t.rntisso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEX'I.A
l6,l Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tenrPo- rnediante acordo lbnnnl enl[r'a\ pill-lc\

resguardadas as suas condiçôcs essenciris.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ.TIMA
l7,l O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido ras hipóleses prer istas no art. 73 da Lti

n." 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da nresnta Lei. setn pte.iuizo das sançt)cs

aplicáveis.

17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalnente motivados. assegurando-se ao

CONTRATADO o direito à prévia e antpla de ttsa.

l?.3 O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRAI-ANTE ern caso de rcscisàrr

administrativa prevista no ârt.77 da Lei n.'8.666. dc 1991.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
l8.l O presente contrato vigorará da sua assinatura ate a enu-cgl total dos ploilutos ldquirirJos ou

até 3l de dezembro de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
l9.l É conrpetente o Foro da Comarca de Curitiba-PR para dilinrir qualquer controvérsia que sc

originar deste Contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrullrerto. errr lrês I ias dc igutal tcor e

forma, na presença de duas testemunhas.

Rio Negro - PR, _de_ de 20_.

CON'fRAIANTF-

CONTRATA t)O



TESTEMUNHAS

L

2.


